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A nova obra coletiva coordenada por Claudia Lima Marques, Antonio Her-
man V. Benjamin e Bruno Miragem surge com o costumeiro brilhantismo e 
competência dos renomados Autores e configura certamente uma contribui-
ção fundamental para a prática do Direito do Consumidor no Brasil. Em dois 
volumes de mais de 800 páginas cada, a obra integra a nova coleção Doutrina, 
Processos e Procedimentos da Editora Revista dos Tribunais – Thomson Reu-
ters. A proposta é inovadora e segue o formato dos livros case and materials do 
direito da common law. Nas palavras dos coordenadores, os livros apresentam 
o resultado de pesquisa das melhores fontes em direito do consumidor no Bra-
sil, acrescida de uma seleção da mais importante jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e de Tribunais Estaduais, a qual, destaca-se, é apresentada 
não somente pela transcrição das ementas, mas também de trechos do voto 
condutor. Os temas foram muito bem organizados, de maneira a abordarem 
os maiores desafios ou problemas da prática e ao mesmo tempo revisitando os 
fundamentos principiológicos da matéria. 

O formato de apresentação dos diferentes títulos é sempre o mesmo. Pri-
meiro são feitos recortes da melhor doutrina relacionada ao tema, os quais em 
alguns casos são precedidos de nota dos coordenadores. Após, é mencionada 
a legislação aplicável (Dossiê legislativo) e, por fim, a jurisprudência dos Tri-
bunais (Dossiê Jurisprudencial). Seguem-se ainda esquemas explicativos, que 
muito ajudam em resumir as matérias. 
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O primeiro livro (vol. 1) trata dos Princípios Gerais e de alguns aspectos da 
Defesa do Consumidor em Juízo. A inclusão de um capítulo inteiro sobre os 
Princípios Gerais do Direito do Consumidor parece de fato muito oportuna e 
importante, considerando a necessidade de ordenação axiológica ou teleológi-
ca do microssistema do Direito do Consumidor. Os coordenadores conferem 
assim unidade à temática mais processual da coleção, atualmente tão em voga 
com a vigência do novo Código de Processo Civil.

Treze são os princípios denominados gerais: vulnerabilidade, favor debilis, 
confiança e boa-fé, qualidade e segurança de produtos e serviços, equilíbrio e 
combate de abusos, justiça e harmonia nas relações de consumo, informação 
e educação para o consumo, vinculação contratual da publicidade e da ofer-
ta, identificação da publicidade, veracidade da publicidade e da correção do 
desvio publicitário, efetiva reparação dos danos, racionalização dos serviços 
públicos e da ação governamental no mercado de consumo, acesso à justiça.

O primeiro volume traz ainda outros temas relativos à defesa do consumi-
dor em juízo. Aborda a complexa temática da competência, incluindo as ques-
tões relativas ao dano de âmbito local e aqueles de âmbito nacional e regional, 
bem como as questões concernentes à cláusula de eleição de foro em contrato 
de adesão e a proteção internacional dos consumidores. Destaca-se nesse últi-
mo tema um item de doutrina específico sobre o contrato de consumo interna-
cional eletrônico, fenômeno de extrema relevância na atualidade.

O terceiro capítulo trata da inversão do ônus da prova, onde inclui itens 
de reconhecida complexidade como a questão da inversão legal e da judicial, 
bem como do momento adequado de inversão, sem deixar de mencionar o 
tratamento do tema pelo novo Código de Processo Civil. Inclui também a dis-
cussão relativa ao adiantamento das custas processuais decorrente da inversão. 
Enfrenta por fim a discussão a respeito do art. 285-B do CPC/1973, inserido 
pela Lei 12.810/2013, defendendo sua inaplicabilidade nos contratos celebra-
dos com consumidor. 

Os capítulos 4 e 5 apresentam questões relativas à tutela coletiva, suas es-
pécies (interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos), inclusive dano 
moral coletivo, bem como sua legitimidade, mencionando Ministério Público, 
Defensoria Pública, Associações e OABs e pessoas jurídicas da Administração 
Pública, onde se pode destacar a inclusão dos Procons como entes legitimados, 
como também a discussão acerta da diferença acerta da personalidade jurídica 
e judiciária. 

O segundo volume da obra é dividido em oito capítulos, onde são aprofun-
dadas questões relativas à proteção do consumidor em juízo, incluindo um 
capítulo (8) específico sobre sanções administrativas previstas no Código de 
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Proteção e Defesa do Consumidor, no qual encontram-se lições sobre o poder 
de polícia administrativo, nas suas três formas de manifestação, por meio de 
atos preventivos, fiscalizadores e repressivos. 

O capítulo dedicado às ações judiciais (1) é bastante minucioso e inclui 
material concernente às ações redibitórias, inclusive aquelas por responsabi-
lidade pelo vício do produto nos contratos de compra e venda internacional; 
ações declaratórias; ações de nulidade de cláusulas abusivas, especificando as 
hipóteses de cabimento e a proteção do consumidor nos contratos de adesão; 
ações de indenização por danos materiais e morais, tanto nos casos de atraso 
na entrega de produto ou serviço, bem como nas situações de má-prestação 
(vício ou defeito) e ainda nas hipóteses de publicidade enganosa e abusiva e 
nas cobranças e protestos indevidos. 

No que se refere à tutela jurisdicional específica, são tratados os temas da 
ação inibitória, ação de remoção do ilícito e obrigações de fazer e não fazer. As 
medidas de efetivação, tais como astreinte, perdas e danos, busca e apreensão e 
desfazimento de obra estão incluídas no mesmo capítulo. Merecem destaque 
nessa mesma parte os itens referentes à efetivação do direito de arrependimento 
e especialmente o tratamento da conciliação em matéria de superendividamento. 

Os capítulos 3 e 4 tratam, respectivamente, das situações de litispendência, 
conexão e continência entre as ações coletivas e individuais e sobre a denun-
ciação da lide, chamamento do processo, litisconsórcio e assistência. 

A coisa julgada é tema do quinto capítulo, onde se vê o seu tratamento nas 
ações coletivas de proteção a direitos difusos, coletivos e individuais homogê-
neos. As questões relativas à limitação territorial dos efeitos nas ações coletivas 
e suspensão de ação individual constam também dessa mesma parte. 

O sexto capítulo trata da execução individual e liquidação de sentença, 
abrangendo, entre outros, os temas da legitimidade ativa, competência e con-
curso de créditos. 

Por fim cuida-se, no sétimo capítulo, de especificar as questões relativas a 
custas, despesas e honorários advocatícios em ação coletiva. 

Como se observa, a obra, ricamente construída pelos coordenadores a partir 
da sabedoria de inúmeros autores nacionais, surge como referência imprescin-
dível para os praticantes e estudiosos do direito do consumidor, que lidam com 
a disciplina em suas atividades profissionais, sendo de extrema utilidade para 
consultas mais rápidas e urgentes, servindo como material de apoio fundamen-
tal na lida jurídica atual. Por tudo isso parabeniza-se os coordenadores, pelo 
belíssimo esforço aglutinador e também a editora pela iniciativa da coleção. 
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